


























































































O! Princípio! do! Juiz! Natural! à! luz! da! jurisprudência! do! Supremo! Tribunal!


















































































e! ao!meu! noivo,! pelo! incentivo! que!me! traz!









que! a! Suprema! Corte! não! tem! critérios! definidos! para! tal,! não! se! fundando! em!
embasamentos!puramente! jurídicos!para! justificar!suas!decisões!nesses!casos,!o!que!
deveria!ser!a!realidade,!uma!vez!que!é!a!máxima!instância!do!Poder!Judiciário!brasileiro,!
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O!presente! trabalho! tem!como!objetivo!analisar!a! falta!de!critérios!do!Supremo!
Tribunal! Federal! ao! decidir! acerca! do! desmembramento! de! processos! que! envolvem!
figuras!políticas,!pessoas!que,!em!decorrência!da!sua!função,!possuem!prerrogativa!de!
foro,!e!pessoas!com!foro!comum,!o!que!pode!vir!a!ferir!o!princípio!do!juiz!natural.!
Pessoas! com! foro! por! prerrogativa! de! função! tem! seu! processo! julgado,! já! de!
início,!em!instâncias!superiores.!Tendo!sido!o!crime!cometido!por!mais!de!uma!pessoa,!
o!corréu!que!não!tiver!tal!prerrogativa!poderá!ser!julgado!pelo!mesmo!juízo!competente!
para! julgar!o!autor!do!crime!que!possua! foro!por!prerrogativa!de! função,!ocorrendo!a!




























Foi! adotado! o! estudo! de! casos! práticos! nos! quais! houve! decisão! sobre! o!
desmembramento! ou! a! atração! processual,! analisando! os! votos! dos! ministros,!











































corpo! de! normas! que! disciplinam! as! relações! jurídicas! referentes! a! bens! e!
utilidades! da! vida! (direito! civil,! penal,! administrativo,! comercial,! tributário,!
trabalhista,!etc.).1!
O! direito! material! é! tutelado! pelo! processo,! ao! passo! que! o! processo! é! um!




colocado! acima! do! direito! substancial,! há! que! se! falar! da! ocorrência! de! uma!
“processualização”! do! direito! material,! para! os! juristas! tradicionais,! excessiva.! Mas,!
















todo,! não! há! proporções! na! aplicação! de! regras.! Princípios! dão! rumo! ao! sistema!








Atualmente! vemos! um! forte! elo! entre! processo! e! Constituição,! o! regime!
constitucional!em!que!o!processo!se!desenvolve!tem!sobre!ele!forte!influência,!os!eixos!
do!direito!processual!são!traçados!pelo!direito!constitucional.7!
















Processual! Constitucional,! que! é! o! processo! em! suas! relações! com! o! regime!
constitucional.! Nessa! esfera! estão! as! normas! existentes! na! Constituição! acerca! dos!
órgãos!pertencentes!ao!poder!Judiciário,!delimitando!a!sua!competência,!assegurando!
as! garantias! constitucionalmente! definidas,! são! essas! a! tutela! constitucional! do!
processo.9!!
Outro! aspecto! abrangido! no! campo! do! direito! processual! constitucional! é! o!
controle!feito!pelo!judiciário!da!constitucionalidade!das!leis,!a!jurisdição!constitucional.10!!
Apesar! dessa! relação! existente,! deve! sempre! ser! observada! a! supremacia! da!






com! o! texto! constitucional,! devendo! então! serem! observados! os! ritos! por! elas!
regulamentados.12!!
Os! institutos! processuais! estão! relacionados! com! preceitos! constitucionais! e!
políticos,! não! sendo! vistos! mais! como! um! ordenamento! jurídico! fechado,! mas! sim!



























Direito,! uma! forma! de! concretização! dos! direitos! do! povo,! através! da! normatização!
destes.!O!devido!processo! legal! vem!para! implantar! o! procedimento!de!aplicação!da!
legislação!pelo!juiz,!ao!julgar!e!processar!uma!ação,!ao!sentenciar,!sempre!respeitando!
as!garantias!e!princípios!constitucionais.16!!
Pode_se! concluir! que! o! devido! processo! constitucional! não! é! simplesmente! o!
devido! processo! legal,! como! alguns! erroneamente! o! qualificam.!Como! bem! visto,! se!
posto! como! sinônimo! do! devido! processo! legal,! o! devido! processo! constitucional!
englobaria.! Ambos! aspectos! que! constituem!o! devido! processo! constitucional! são! de!
suma! importância,! sendo! eles! consolidados! pela! Constituição! Federal,! o! aspecto!










procedimental! traz! o! andamento! dos! procedimentos! jurisdicionais! baseado! na!
observância!das!garantias,!e!o!aspecto! legislativo!visa!a!consideração!da!vontade!do!
povo!na!elaboração!de!leis.!





normativa! da! lei,! não! quer! colocar! em! situações! antagônicas! as! esferas! de!
justificação!e!aplicação!normativa,!como!se!aquela!fosse!a!vontade!do!legislador!
e!esta!a!vontade!do!juiz,'com!exclusão!da!articulação!argumentativa!das!partes!











indivíduo! no! âmbito! jurídico,! conjunto! esse! presente! na! Constituição! Federal.! Essas!
garantias! são! direitos! fundamentais! de! natureza! judicial,! existem! para! assegurar! aos!
cidadãos! que! seus! direitos! vão! ser! respeitados! quando! instaurado! um! processo,!
garantem!a!aplicação!dos!direitos!e!normas!constitucionais!existentes!para!o!processo.19!!
Para! que! os! direitos! constitucionais! tenham! sua! eficácia,! é! necessário! que! a!
garantia! da! tutela! jurisdicional! seja! plena,! ou! seja,! que! o! Estado! defenda! o! trâmite!
processual!previsto!na!Carta!Magna,!bem!como!os!direitos!fundamentais!que!devem!ser!





















sempre! observando! as! delimitações! para! o! trâmite! processual! existentes! na! Carta!
Magna,! se! tornando,! assim,! o! processo! um! instrumento! público! para! satisfação! da!
vontade! dos! cidadãos,! devendo! estar! os! atos! estatais! de! acordo! com! as! garantias!
positivadas!na!Constituição!Federal.23!!




As! regras!constitucionais!existem!para! todos!os! ramos!do!Direito,!as!garantias!
fundamentais!do!processo!abrangem!o!Processo!Penal,!o!Processo!Civil,!o!Processo!
Trabalhista,!enfim,!todos!os!ramos!processuais!do!direito.25!!



















Art.! 5º! Todos! são! iguais! perante! a! lei,! sem! distinção! de! qualquer! natureza,!
garantindo_se! aos! brasileiros! e! aos! estrangeiros! residentes! no! País! a!
inviolabilidade! do! direito! à! vida,! à! liberdade,! à! igualdade,! à! segurança! e! à!
propriedade![…]27!
Ada!Pellegrinni!Grinover28!(2012,!p.53)!bem!discorreu!acerca!deste!princípio!ao!






O! princípio! da! igualde! se! baseia! na! premissa! de! que! indivíduos! inseridos! e!
expostos!à!diferentes!situações!devem!ser!tratados!de!forma!desigual!de!acordo!com!a!
condição!na!qual!se!encontram.!!












de! acordo! com! estas,! ser! estabelecida! a! sua! forma! de! tratamento.! Tratar! todos!
igualmente,!não!seria!dar!um!tratamento!igualitário!a!todos!os!cidadãos.!!
















































LIII! _! Ninguém! será! processado! nem! sentenciado! senão! pela! autoridade!
competente.34!
Este!princípio!é!a!garantia!de!que!o!juiz!responsável!por!julgar!determinado!ato!
ilícito,! conduzir! o! processo! que! será! gerado,! e! sentenciar! o! mesmo! é! definido! no!
momento!da!prática!de! tal!ato.! !O!órgão! julgador! já!deve!existir!como!norma!prevista!














Entende_se!que!o! juiz! natural! é! aquele! regular! e! legitima_!mente! investido!de!
poderes!da!jurisdição,!dotado!de!todas!as!garantias!inerentes!ao!exercício!de!seu!
cargo!(vitaliciedade,!in_!amovibilidade,!irredutibilidade!de!vencimentos!—!CF,!art.!





















República,! que! serão! processados! e! julgados! na! Casa! no! caso! de! infrações! penais!























Contas! dos! Estados! e! do!Distrito! Federal,! os! dos! Tribunais! Regionais! Federais,! dos!
Tribunais!Regionais!Eleitorais!e!do!Trabalho,!os!membros!dos!Conselhos!ou!Tribunais!




Territórios,! também! os! membros! do! Ministério! Público,! é! trazida! no! artigo! 96,! III! da!
Constituição!Federal,!sendo!ela,!privativamente,!dos!Tribunais!de!Justiça.40!
Por! fim,! temos! no! artigo! 108,! I,! alínea! a,! da!Carta!Magna! a! competência! dos!
Tribunais!Regionais!Federais!para!processar!e!julgar,!originariamente,!a)!os! juízes!
















de! instrução! e! julgamento,! direito! aos! debates! contidos! nessa,! sendo! ela! um! dos!



























de! estar! presente! a! todos! os! atos! processuais! orais,! fazendo! consignar! as!
observações! que! desejarT! e)! a! oportunidade! de! recorrer! da! decisão!
desfavorável.43!






















ele! pode! se! recusar! a! participar,! por! exemplo,! de! um! reconhecimento,! de! uma!
reconstituição!do!crime.!O!acusado!tem!faculdade!de!se!negar!a!participar!de!qualquer!
produção!de!provas!contra!ele!mesmo.!Essa!é!a!autodefesa!negativa.!







!“[...]! tão! intimamente! ligado! ao! exercício! do! poder,! sempre! influente! sobre! a!










Este!princípio!garante!ao! litigante! insatisfeito! com!sentença!que! lhe! foi! dada!o!
direito!de!recorrer!desta!à!instancia!superiores,!buscando!o!reexame!material!ou!formal.!
Não!menção!explicita!a!este!princípio!na!Constituição!Federal,!entretanto!este!não!










que! tange!o! fato!de!o! reexame!ser!obrigatoriamente! feito!por!órgão!diferente!do!que!
proferiu!a!sentença!a!qual!se!recorre!ou!não!subsistir!essa!exigência,!bem!como!se!esse!
órgão!ao!qual!se!remeteu!o!processo!tem!que!ser!de!instância!superior!ao!primeiro!











por! órgão! de! jurisdição,! normalmente! de! hierarquia! superior! à! daquele! que! a!
proferiu,!o!que!se!faz!de!ordinário!pela!interposição!de!recurso.!Não!é!necessário!
que! o! segundo! julgamento! seja! conferido! a! órgão! diverso! ou! de! categoria!
hierárquica!superior!a!daquele!que!realizou!o!primeiro!exame.48!
Seguindo!corrente!oposta,!Djanira!Maria!Radamés!de!Sá49!(1999,!p.88),!define!o!













I! _! vitaliciedade,! que,! no! primeiro! grau,! só! será! adquirida! após! dois! anos! de!


































                                               




Neste! capítulo,! além! de! breves! definições! conceituais! primordiais! para! a!


















III! _! quando! a! prova! de! uma! infração! ou! de! qualquer! de! suas! circunstâncias!
elementares!influir!na!prova!de!outra!infração.54!

















pelo! mesmo! agente! onde! os! crimes! têm! ligação,! um! crime! é! praticado! para!
garantir!vantagem!ao!outroT!













As! regras! para! a! definição! se! atração! processual! se! dará! por! conexão! ou!
continência!está!no!artigo!78!do!dispositivo!legal!acima!citado:!
Art.! 78.! Na! determinação! da! competência! por! conexão! ou! continência,! serão!
observadas!as!seguintes!regras:!!







                                               
55 BRASIL, 1941. 














a!esses! cargos!ou! funções!que!exercem!no! cenário! político_jurídico!da!nossa!











mais!de!uma!visão),!pois!o! foro!especial!é! instância!única,!não! tem!recurso,!não! tem!
apelação,!a!sentença!dada!é!definitiva.!Uma!vez!que!o!Supremo!Tribunal!Federal!é!a!




                                               





















diz! que! o! órgão! jurisdicional! deve! ser! subjetivamente! capaz.! A! incapacidade!
subjetiva! do! juiz,! que! se! origina! da! suspeita! de! sua! imparcialidade,! afeta!
profundamente! a! relação! processual.! Justamente! para! assegurar! a!
imparcialidade!do!juiz,!as!Constituições!lhe!estipulam!garantias!(Const.,!art.!95),!
prescrevem_lhe! vedações! (art.! 95,! par.! ún)! e! proíbem! juízos! e! tribunais! de!
exceção!(art.!5o,!inc.!XXXVII).!59!
Essa! prerrogativa! não! é! para! proteger! uma! pessoa! específica,! mas! o! cargo!
exercido! por! essa! pessoa.! Existe! para! conservar! a! autonomia! necessária! para! o!
desempenho!de!tal!função,!garantir!o!livre!exercício!das!atividades!que!o!cargo!engloba.!
Com!essa!prerrogativa,!é!conservada!a!hierarquia!entre!os!cargos!públicos,!pois!quem!
julga! tem! cargo! de! graduação! superior! a! quem!é! julgado,! preservando!assim!o! justo!
processo,!a!imparcialidade!de!quem!está!julgando.!
Não!sendo!um!privilégio!para!determinada!pessoa,!mas!uma!prerrogativa!que!o!
cargo!ocupado!por! ela! traz,! o! foro! especial! não! vem!a! ferir! o! princípio! da! igualdade,!
constante!no!caput!do!artigo!5o!da!Constituição!Federal! do!Brasil.!A!previsão!de! tais!
                                               










nomeado! a! um! dos! cargos! que! tenham! a! prerrogativa,! quando! receber! o! diploma,! o!
processo!é!remetido!para!o!Supremo!Tribunal!Federal.!Deixando!a!parte!de!exercer!a!
função,! ou! finalizando! o! mandato,! o! processo! é! remetido! novamente! para! instância!
inferior.!!
Outra!peculiaridade!de!tal!prerrogativa!é!que!está!só!vale!para!matéria!penal.!Isso!













os!membros! do!Congresso!Nacional,! seus! próprios!Ministros! e! o!Procurador_
Geral!da!RepúblicaT!
c)!nas!infrações!penais!comuns!e!nos!crimes!de!responsabilidade,!os!Ministros!
de! Estado! e! os! Comandantes! da! Marinha,! do! Exército! e! da! Aeronáutica,!
ressalvado!o!disposto!no!art.!52,!I,!os!membros!dos!Tribunais!Superiores,!os!do!













A! competência! do! foro! especial! está! relacionada! com! a! função! que! a! pessoa!
exerce,!como!apregoa!a!Súmula!451!do!Suprema!Corte:!
BRASIL.!Supremo!Tribunal!Federal.!Súmula!no!451.!A!competência!especial!por!










CPP.! CRITÉRIO! SUBJETIVO! AFASTADO.! CRITÉRIO! OBJETIVO.!





não! desmembrado.! Questão! de! ordem! resolvida! no! sentido! da!
permanência,!sob!a! jurisdição!do!Supremo!Tribunal!Federal,!de! todas!as!
pessoas!denunciadas.!
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SILVA! (PROFESSOR! LUIZINHO)ADV.(A/S)! :MÁRCIO! LUIZ! DA!
SILVARÉU(É)(S)! :JOÃO! MAGNO! DE! MOURAADV.(A/S)! :OLINTO! CAMPOS!
VIEIRARÉU(É)(S)! :ANDERSON! ADAUTO! PEREIRAADV.(A/S)! :ROBERTO!
GARCIA! LOPES! PAGLIUSORÉU(É)(S)! :JOSÉ! LUIZ! ALVESADV.(A/S)!
:ROBERTO! GARCIA! LOPES! PAGLIUSORÉU(É)(S)! :JOSÉ! EDUARDO!
CAVALCANTI! DE! MENDONÇA! (DUDA! MENDONÇA)ADV.(A/S)! :LUCIANO!
FELDENSRÉU(É)(S)! :ZILMAR! FERNANDES! SILVEIRAADV.(A/S)! :LUCIANO!
FELDENSDecisão:!!O!!!Tribunal,!!!por!!!maioria,!!!rejeitou!!!a!!!questão!!!de!!!
ordem! suscitada! da! tribuna! pelo! advogado! Márcio! Thomaz! Bastos,!
ratificada!pelos!advogados!!Marcelo!!Leonardo!!e!!!Luiz!!Fernando!!Sá!!!e!!
Souza! ! Pacheco,! ! ! de! desmembramento! do! processo,! para! assentar! a!
competência! da! Corte! quanto! ao! ! ! processo! ! ! e! ! ! julgamento! ! ! dos!!!
denunciados!!!que!!!não!!!são!!!detentores!!!de!mandato!parlamentar,!vencidos!
os! Senhores! Ministros! Ricardo! Lewandowski! (Revisor)! e! Marco! Aurélio.! O!
Presidente! indeferiu!a!suscitação!de!questão!de!ordem!pelo!advogado!Alberto!
































garantia! constitucional! da!duração! razoável! do!processo,! sendo!mais! conveniente! e!
plausível!que!o!processo!fosse!desmembrado!e!julgado!perante!juízo!comum.!










pelo! excessivo! número! de! acusados! e! para! não! Ihes! prolongar! a! prisão!












que! envolvesse! absorção! de! competências! de! outras! instâncias! em! razão! de!




Constituição! Federal! em! relação! a! legislações! infraconstitucionais,! se! pode! uma! lei!




dois! lados!da!questão,! tanto!o!exposto!na!denúncia!quanto!as!alegações! feitas!pelos!
denunciados.!!
Quanto!a!denúncia,!afirmou!serem!os!fatos!relatados!tão!entrelaçados!em!relação!
à! maior! parte! condutas! delitivas! extraídas! da! narrativa,! que! haveria! justificativas!
bastantes! para! se! reunir! os! processos! na! casa,! utilizando_se! da! competência! por!
conexão!constante!no!artigo!76!do!Código!de!Processo!Penal,!mais!especificamente!em!
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Federal! ! unicamente! dos! denunciados! atualmente! detentores! de! mandato!
parlamentar! (artigo! 102,! I,! b! da! Constituição! Federal),! bem! como! em! breve!
estarão!sob!a!incidência!do!preceito!constitucionalT!
submissão! dos! denunciados! Anderson! Adauto! Pereira! e! José! Luiz! Alves! ! a!
processo!e!julgamento!perante!o!Tribunal!Regional!Federal!da!1a!RegiãoT!e!!
submissão! dos! demais! denunciados! a! processo! e! julgamento! perante! juízo!
federal!competente.!
É!como!voto.”67!!
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ser! ele! ser! utilizado! em! casos! excepcionais,! de! extrema! necessidade,! ou! seja,! os!
elencados!pela!Constituição!Federal.!




convencido! dos! argumentos! de! Joaquim! Barbosa,! de! que! seria!mais! “conveniente! à!
instrução! criminal,! para! garantir! celeridade! da! prestação! jurisdicional! e! também! para!
impedir!a!prescrição”!(idem,'p.39_40).!Por!fim,!acompanhou!o!relator.!
Intenso!debate!ocorreu!acerca!da!prescrição!do!processo,!se!esse!continuasse!na!
casa! (idem,'p.75_76).!O!ministro!Gilmar!Mendes,! respondendo! a! afirmação! de!Cezar!








































preliminar,! a! questão! do! desmembramento! do! processo.! O! ministro! Ricardo!
Lewandowski,!ministro!revisor,!propôs!que!o!Tribunal!rediscutisse!a!questão!“sob!uma!
perspectiva! ainda! não! enfrentada,! de!maneira! a! resolver! não! apenas! a! objeção! aqui!
arguida,!mas!também!para!balizar!futuras!decisões!que!venha!a!prolatar!em!situações!
análogas”! (ministro! RICARDO! LEWANDOWSKI! em! questão! de! ordem! sobre! o!
desmembramento! no! julgamento! de! mérito! na! Ação! Penal! n°! 470,! proferido! em!
02/08/2012).!69!
Ainda!em!seu!voto,!Lewandowski!afirmou!ser!a!competência!da!Suprema!Corte!
taxativa,! definida! pela! Constituição,! não! cumprindo! à! legislação! infraconstitucional!
                                               
68 BRASIL, 2006, p. 113. 








Lewandowski! alegou! que! a! Corte! vem! decidindo! no! sentindo! desmembrar,!
permitindo,! inclusive,! que! ministros! o! façam! individualmente,! sem! levar! a! questão! a!
plenário,! remetam!o!processo!de!denunciados!que!não! tenham!prerrogativa!de! foro!a!
instâncias!inferiores.!
A!maior! parte! dos!ministros! seguiu! o! entendimento! do! relator,! com!afirmativas!











Questão! de! ordem! no! inquérito.! Processual! Penal.! Crimes! relacionados! ao!
Ministério! do!Planejamento,!Orçamento! e!Gestão.! Indícios! de! participação! de!
Senadora!da!República!em!ilícito!penal.!Remessa!dos!autos!ao!Supremo!Tribunal!
Federal.!Desmembramento!do!feito!em!relação!a!investigados!não!detentores!de!
prerrogativa! de! foro.! Possibilidade.! Inexistência! de! prejuízo! para! a! causa.!
Precedentes.!Prevenção!de!Ministro!da!Corte!que!supervisiona!as!investigações!
de!crimes!relacionados!à!Petrobras.!Inexistência.!Ausência!de!conexão!entre!os!
fatos! reconhecida! pela! Presidência! da! Corte.! Imbricação! da! matéria! com! o!
desmembramento!do!feito!e!seus!consectários.!Necessidade!de!seu!exame!para!
a!determinação!do!juízo!de!primeiro!grau!competente!para!processar!e!julgar!o!
feito! desmembrado.! Crimes! de! organização! criminosa,! lavagem! de! dinheiro,!
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falsidade! ideológica! e! corrupção! passiva.! Colaboração! premiada.! Delação! de!
crimes! não! conexos! com! a! investigação! primária.! Equiparação! ao! encontro!
fortuito!de!prova.!Aplicação!das! regras!de!determinação,!de!modificação!e!de!
concentração!da!competência.!Inexistência!de!prevenção,!pelas!mesmas!razões,!




Processo! Penal,! justifiquem! conclusão! diversa! quanto! ao! foro! competente.!




1.! O! Supremo! Tribunal! Federal! assentou! o! entendimento! de! que! o!
desmembramento! do! feito! em! relação! a! imputados! que! não! possuam!
prerrogativa!de!foro!deve!ser!a!regra,!diante!da!manifesta!excepcionalidade!
da! competência! ratione! muneris! ,! ressalvadas! as! hipóteses! em! que! a!
separação!possa!causar!prejuízo!relevante.!Precedentes.!
2.! Ausente! potencial! e! relevante! prejuízo! que! justifique! o! simultaneus!
processus,!impõe2se!o!desmembramento!do!inquérito!em!relação!a!todos!
os! investigados! que! não! detêm! prerrogativa! de! foro,! a! fim! de! que! a!
investigação!prossiga!perante!a!Suprema!Corte!tão!somente!em!relação!à!
Senadora!da!República.!




do! local! em! que! consumados,! de! sua! natureza! e! da! condição! das! pessoas!
incriminadas!(prerrogativa!de!foro).!
5.!Os!elementos!de! informação!trazidos!pelo!colaborador!a!respeito!de!crimes!
que! não! sejam! conexos! ao! objeto! da! investigação! primária! devem! receber! o!











8.! A! prevenção,! nos! termos! do! art.! 78,! II,! c,! do! Código! de! Processo! Penal,!
constitui!critério!residual!de!aferição!da!competência.!
9.! Não! haverá! prorrogação! da! competência! do! juiz! processante! _alargando_a!











investigação! em! andamento! não! enseja! o! simultaneus! processus! ”! (RHC! nº!
120.379/RO,!Primeira!Turma,!Relator!o!Ministro!Luiz!Fux!,!DJe!de!24/10/14).!
11.! Ainda! que! o! juízo! de! origem,! com! base! nos! depoimentos! do! imputado!










de! valores! por! empresa! prestadora! de! serviços! de! informática! na! gestão! de!
empréstimos! consignados! de! servidores! federais,! no! âmbito! do! Ministério! do!
Planejamento,!Orçamento!e!Gestão,!com!a!utilização,!em!tese,!de!notas!fiscais!
falsas!e!de!empresas!de!fachada.!
13.! Não! há! relação! de! dependência! entre! a! apuração! desses! fatos! e! a!
investigação!de!fraudes!e!desvios!de!recursos!no!âmbito!da!Petrobras,!a!afastar!
a! existência! de! conexão! (art.! 76,! CPP)! e! de! continência! (art.! 77,! CPP)! que!
pudessem! ensejar! o! simultaneus! processus! ,! ainda! que! os! esquemas!
fraudulentos! possam! eventualmente! ter! um! operador! comum! e! destinação!
semelhante!(repasse!de!recursos!a!partido!político!ou!candidato!a!cargo!eletivo).!
14.!O!fato!de!a!polícia!judiciária!ou!o!Ministério!Público!Federal!denominarem!de!
“fases! da! operação! Lava_jato”! uma! sequência! de! investigações! sobre! crimes!
diversos!_!ainda!que!sua!gênese!seja!a!obtenção!de!recursos!escusos!para!a!
obtenção! de! vantagens! pessoais! e! financiamento! de! partidos! políticos! ou!
candidaturas!_!não!se!sobrepõe!às!normas!disciplinadoras!da!competência.!







indícios! de! que! a! suposta! organização! criminosa,! ora! investigada,! estaria!
radicada!em!São!Paulo,!onde!também!teria!sido!emitida!a!maior!parte!das!notas!
fiscais! supostamente! falsas! e! ocorrido! a! maior! parte! das! movimentações! e!

















autos! à! Seção! Judiciária! do! Estado! de! São! Paulo,! independentemente! da!
publicação!do!acórdão,!para! livre!distribuição,!preservada!a!validade!dos!atos!











e! ainda! está! em! andamento.! De! início! foram! investigadas! quatro! organizações!
criminosas,!mas!com!o!correr!das!investigações!o!Ministério!Público!descobriu!provas!de!
um! vasto! esquema! criminoso! de! corrupção! envolvendo! a! Petrobras,! estimando! um!
desvio!na!casa!dos!bilhões!de!reais!dos!cofres!da!empresa.!!
A! organização! criminosa! existe! a! aproximadamente! dez! anos,! e! consiste! no!
pagamento!de!propinas!por!empreiteiras!organizadas!em!cartel!para!agentes!públicos,!











por!Sérgio!Moro,! juiz! federal! que! vinha! acompanhando! as! investigações! do! Inquérito!
4130.!O!ministro!Teori!Zavascki!assumiu!o!comando!das!investigações.!
No! poder! Zavascki,! esse! decidiu! argumentar! com!Ricardo! Lewandowski,! atual!
presidente!do!STF,!acerca!do! fato!de!que!o!processo!não! trata!de! irregularidades!na!
Petrobrás,!devendo!ter!livre!distribuição,!sendo!esse!remetido!à!relatoria!de!Dias!Toffoli,!
o!qual!levou!o!caso!a!plenário.!



























decorrência! de! acordo! celebrado! no! âmbito! do! Ministério! do! Planejamento,!
Orçamento!e!Gestão!com!a!suposta!intermediação!de!empresas!de!fachada.!
Não! se! verifica,! assim,! nenhuma! dependência! recíproca! entre! esses! fatos,!
geneticamente!relacionados,!em!tese,!à!gestão!de!empréstimos!consignados!no!
Ministério! do!Planejamento,!Orçamento! e!Gestão,! e! a! apuração! de! fraudes! e!
desvio!de!recursos!no!âmbito!da!Petrobras.!
Dito!de!outro!modo,!não!se! trata!de! fatos!que!se! imbriquem!de! forma! tão!
profunda!que!justifique!a!unidade!de!processo!e!julgamento.”72!
Já!Gilmar!Mendes!afirmou!estarem!os!fatos!alegados!a!cerca!da!empresa!Consist!









































O! Supremo! Tribunal! Federal! sumulou! o! entendimento! de! que! a! atração! por!
conexão!ou! continência! não! viola! as! garantias! do! juiz! natural,! da! ampla! defesa!e! do!
devido!processo!legal.!O!presente!entendimento!encontra_se!na!Súmula!704!da!referida!
Casa.!
A!atração!em!si! não!viria!a! violar! tais!garantias! constitucionais,!mas,!para!que!















Art.! 5º! Todos! são! iguais! perante! a! lei,! sem! distinção! de! qualquer! natureza,!
garantindo_se! aos! brasileiros! e! aos! estrangeiros! residentes! no! País! a!










fim! proteger! a! sociedade! frente! as! leis! e! jurisprudências.! Para! o! bom!andamento! do!
regime! político! democrático! os! cidadãos! precisam! ter! pressupostos! legais! e!
jurisprudenciais,!ou!seja,!ser!assegurado!à!sociedade!que!determinadas!condutas!serão!
tratadas!de!determinada!maneira,!e!essa!previsibilidade!vem!do!Direito!positivado,!que!






































Art.! 5º! Todos! são! iguais! perante! a! lei,! sem! distinção! de! qualquer! natureza,!
garantindo_se! aos! brasileiros! e! aos! estrangeiros! residentes! no! País! a!
inviolabilidade! do! direito! à! vida,! à! liberdade,! à! igualdade,! à! segurança! e! à!
propriedade,!nos!termos!seguintes:!
XXXVII!_!não!haverá!juízo!ou!tribunal!de!exceçãoT77!












Todo! homem! acusado! de! um! ato! delituoso! tem! o! direito! de! ser! presumido!
inocente!até!que!a!sua!culpabilidade!tenha!sido!provada!de!acordo!com!a!lei,!em!
julgamento! público! no! qual! lhe! tenham! sido! asseguradas! todas! as! garantias!
necessárias!à!sua!defesa”.80!
A! atração! processual! feita! por! conexão! ou! continência! não! viola! a! garantia! ao!
devido!processo!legal,!que!abarca!em!si!a!ampla!defesa!e!a!garantia!do!juiz!natural,!de!
















No! dispositivo! explicitado! acima,! o! Supremo! Tribunal! Federal! apresenta! seu!
posicionamento! no! sentido! de! que! em! situações! que! ocorra! conflito! de! competência!
jurisprudencial! acerca! de! foro! competente! envolvendo! sujeitos! com! foro! especial! por!
prerrogativa! da! função! que! exercem! e! sujeitos! que! não! possuem! tal! foro,! ocorrerá!
atração,! por! conexão!ou! continência,! para!a! instância!de!maior! grau!de! jurisdição.!O!
artigo!78!do!Código!de!Processo!Penal!Brasileiro!regula!tal!posicionamento:!!




Assim,! tal! determinação!não!viria! a! ferir! as!garantias!do! juiz! natural,! da!ampla!
defesa!e!do!devido!processo!legal.!
Mas,! ao! se! esmiuçar! o! princípio! do! juiz! natural,! que! pode! ser! encontrado! não!
apenas,!como!citado!acima,!no!art.!5º,!XXXVII!da!Carta!Magna82,!mas!também!no!inciso!
LIII! do! mesmo! dispositivo! legal! que! versa! “LIII! _! ninguém! será! processado! nem!


















função! de! um! dos! denunciados! a! possível! ilegalidade! existente,! uma! vez! que!
regulamenta!uma!situação!que!poderia!ser!considerada!irregular.!
Mas,!mesmo!com!essa!previsão!sumular,!há,!nos!processos!levados!à!Suprema!




Nada! obstante! da! doutrina! majoritária! que! entende! que! não! há! violação,! há!
julgados!da!Suprema!Corte!com!entendimento!contrário.!Um!desses!é!o!julgamento!da!





da! dívida! pública! e! colocá_los! no! mercado,! visando! a! obter! recursos! para! o!
Tesouro,!não!atua!como! instituição! financeira.!Precedente:! Inquérito!nº!1.690,!
Plenário,!relatado!pelo!ministro!Carlos!Velloso.!DENÚNCIA!_!FORMALIZAÇÃO!E!
RECEBIMENTO!_!AUSÊNCIA!DE!CRIME!CONTRA!O!SISTEMA!FINANCEIRO!_!




manifestação! do! Ministério! Público! quanto! à! inexistência! de! fato! típico! é!
irrecusável,! desaguando! no! arquivamento! do! processo.! DENÚNCIA! _!
RECEBIMENTO! _! FALSIDADE! IDEOLÓGICA.! Ocorrendo! a! materialidade! e!
indícios! de! autoria,! impõe_se! o! recebimento! da! denúncia.! COMPETÊNCIA! _!









DIREITO! PROCESSUAL! PENAL.! AGRAVO! REGIMENTAL.! DECISÃO! DE!
DESMEMBRAMENTO! DO! PROCESSO.! AÇÃO! PENAL! ORIGINÁRIA.!
RAZOÁVEL!DURAÇÃO!DO!PROCESSO.!ART.!80,!CPP.! IMPROVIMENTO.!1.!
Trata_se! de! agravo! regimental! interposto! contra! decisão! monocrática! que!
determinou! a! separação! do! processo! relativamente! aos! demais! acusados,!
mantendo!apenas!em!relação!ao!parlamentar!que!tem!prerrogativa!de!foro.!2.!O!
art.! 129,! I,! da! Constituição! da! República,! atribui! ao! Ministério! Público,! com!
exclusividade,!a! função!de!promover!a!ação!penal! pública! (incondicionada!ou!
condicionada! à! representação! ou! requisição)! e,! para! tanto,! é! necessária! a!
formação!da!opinio!delicti.!Como!já!pontuou!o!Min.!Celso!de!Mello,!"a!formação!










Min.! Carlos! Velloso,! DJ! 10.12.2004T! AP! 351,! rel.! Min.! Março! Aurélio,! DJ!
17.09.2004).!4.!No!caso!em!questão,!a!razoável!duração!do!processo!(CF,!art.!
5º,! LXXVIII)! não! vinha! sendo! atendida,! sendo! que! as! condutas! dos! 8! (oito)!
acusados! foram! especificadas! na! narração! contida! na! denúncia.! 5.!
Relativamente! à! imputação! sobre! possível! crime! de! quadrilha,! esta! Corte! já!
decidiu! que! há! "a! possibilidade! de! separação! dos! processos! quando!






















ressalvadas! as! hipóteses! em! que! a! separação! possa! causar! prejuízo!
relevante.! Precedente.! 2.! No! caso,! o! agravante! não! logrou! êxito! em!
comprovar! de! maneira! objetiva! prejuízo! concreto! e! real! no! julgamento!
ordinário.!3.!Agravo!regimental!a!que!se!nega!provimento.85!
!
_! HABEAS! CORPUS! _! AÇÃO! PENAL.! ADITAMENTO! A! DENUNCIA.!
"ESCANDALO! DA! PREVIDÊNCIA! SOCIAL".! COMPETÊNCIA.! 2.! A!
COMPETÊNCIA! DO! TRIBUNAL! DE! JUSTIÇA! DO! ESTADO! DO! RIO! DE!
JANEIRO! PARA! O! PROCESSO! E! JULGAMENTO! DA! AÇÃO! PENAL! FOI!
RECONHECIDA!PELO!STF,!NO!HC!N.!68.846_2_!RJ.!3.!AÇÃO!PENAL!MOVIDA!
CONTRA! DIVERSOS! REUS! E,! POR! FORÇA! DE! CIRCUNSTANCIAS!
PREVISTAS! NO! ART.! 80! DO! CPP,! OBJETO! DE! VARIAS! CISÕES,!
PROCESSANDO2SE,!PARALELAMENTE,!OS!FEITOS!DESMEMBRADOS.!4.!
VIABILIDADE! DO! ADITAMENTO! A! DENUNCIA,! NA! ESPÉCIE,! PARA!








PENAL.! PROCESSUAL! PENAL.! HABEAS! CORPUS.! ILEGITIMIDADE! DE!
DEPOIMENTO.! EXAME! DE! PROVA.! ATRAÇÃO! POR! CONEXÃO! DO!
PROCESSO!DO!CO2RÉU!AO!FORO!POR!PRERROGATIVA!DE!FUNÇÃO!DE!





























via! de! regra,! mas! houveram! intensas! discussões! sobre! o! desfecho! do! processo! em!
relação!a!determinados!réus,!ocorrendo!mudança!de!posicionamento,!o!que,!mais!uma!

























às! demais! leis,! pois! são! essas! que! asseguram! aos! cidadãos! os! seus! direitos,! suas!




direito! existentes! numa! sociedade,! gera! grande! insegurança! jurídica! às! partes!
processuais.!Vemos!nitidamente!a!violação!ao!princípio!do!Juiz!Natural!quando!o!autor!
de! um! crime,! ao! cometê_lo,! não! possui! parâmetros! para! definir! o! juízo! em! que! será!
julgado!por!ter!cometido!tal!ato!delituoso.!
É! temerário! o!modo! como! esse! tema! vem! sendo! levado! pela! Suprema!Corte.!














de! critérios! da! Suprema! Corte! ao! decidir! se! irá! atrair! para! si! o! julgamento! de! tais!
processos!ou!desmembrá_los,!sendo!os!corréus!julgados!por!seus!juízos!de!origem.!A!









O! primeiro! capítulo! trouxe! conceitos! fundamentais! para! a! compreensão! das!
análises!que!foram!realizadas.!No!segundo!capítulo!foram!estudados!os!casos!práticos!
em!que!a!Suprema!Corte!decidiu!acerca!da!atração!ou!desmembramento!processual,!
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